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Parecer jurídico ne 26/2O22

lnteressado: Presldente da Câmara Municipal de Pitanga

Assunto: Contratação direta - Curso de Capacitação

EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

CONTRATAÇÃO DIRETA. EVENTO ABERTO DE

CAPACITAçÃO DE AGENTES PÚBUCOS. HIPÓTESE

DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO.

RECOMENDAÇÕES.

RETATÓRIO

1. Trata-se de procedimento administrativo que objetiva a contratação direta de

sociedade empresária que ministrará Simpósio com o seguinte tema: "lmplantação da

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos nos Municípios".

2. Os autos vieram a esta Procuradoria para análise emissão de parecer jurídico.

É o breve relato.

ANÁtISE JURíDICA

3. A contratação direta, sob a modalidade de inexigibilidade de licitação, requer o

atendimento de vários requisites em razão da rigidez imposta à Administração Pública

para o dispêndio de recursos públicos.

4. A Lei ne 8.666/93 elenca em seu art.25 as possibilidades de inexigibilidade de

licitação, isto é, as situações que permitem ao Poder Público a contratação direta de

particular sem a deflagração de procedimento licitatório:

Art.25. É inexígível o licitoção quando houver inviobitidade de competição, em especiol:

l- paro oquisição de materiais, equipomentos, ou gêneros que só possom ser Íornecidos
por produtor, empreso ou representante comercial exclusivo, vedoda o preferêncío de

marca, devendo o comprovação de exclusívidade ser feitd otrdvés de otestodo Íornecido
pelo órgão de registro do comércío do locol em que se reolizorio o licítaçõo ou o obra ou o

serviço, pelo Síndicato, Federoçõo ou Confeúeroção Potronal; ou, oindo, pelas entídodes

equivalentes;

ll - para o contratação de serviços técnicos enumerodos no ort. 73 desto Lei, de ndturezo
singulor, com profissionois ou empresas de notória especiolização, vedado a
inexigibilidode para serviços de publicidode divulgoçdo;
lll - paro contratoçõo de prolissional de quolquer setor artístico, diretomente ou atrovés
de empresário exclusivo, desde que consagrodo pelo crítico especiolizodo ou pela opinião

rinundo

pública. lGriÍeil
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5. O inciso Vl do coput do art. 13 da Lei ns 8.666/93, por sua vez, assim dispôe:

Art. 7j. Paro os Íins desto Lei, considerom-se serviços técnicos profissíonois especializodos

os trobolhos relotivos a:

vl - treinamento e operÍeiçoomento de pessool; lgriÍeil

6. Compulsando os autos denota-se que o objeto da futura contratação pode

enquadrar-se, em tese, na hipótese legal de inexigibilidade prevista no inciso ll do art.

25 da Lei nq 8.666/93.

7. Nas lições de Rafael Carvalho Rezende Oliveira:

5õo três os requisitos cumulativos poro decloração de inexigibilidade:

o) serviço técnico: são oqueles enumerados, exempliÍicatívomente, no ort. 7j do Lei ne

8.666/1993, tois como: estudos, plonejomento, pareceres, perícios, potrocínio de cousos

etc.;

b) serviço singulor: a síngularidode do serviço depende do demonstroçõo do

excepcionolídade do necessidade d ser sotisÍeita e do impossibilidode de execuçõo por
porte de um proÍissional comum; e

c) notório especiolização do controtodo: destdque e reconhecimento do mercado em suo

área de otudção, o que pode ser demonstrodo por várids moneiros (estudos, experiêncios,

p u bli coçõe s, org o niza ção, o pa re I ha me nto etc.l.1

A inexigibilidode de licitoção poro o controtoção de serviços técnicos com pessoas físicos ou
jurídicos de notório especializoção somente é cobível quando se trator de serviço dà
noturezo singular, capoz de exigir, no seleçdo do executor de confionço, grau de

subjetividode insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de quolificoçõo inerentes

oo processo de licitoção, nos termos do ort. 25, inciso ll, do Lei 8.666/1993.

10. É exatamente o que se percebe no desenvolvimento de evento de treinamento
e capacitação. Do ponto de vista fático,.há muita dificuldade de se eleger um
elemento objetivo que possa permitir a realização de licitação, pois os profissionais

ou entidades são incompatíveis, inviabilizando a competição.

L.rsül
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8. Quanto à avaliação da singularidade do serviço, é preciso salientar que, embora

se possa encontrar no mercado vários cursos ou eventos que tratam das matérias, a

natureza do objeto a ser contratâdo é que determina a inviabilidade de competição, em

especial pelo grau de confiança envolvido.

9. Nesse sentido, a Súmula ns 39 do Tribunal de Contas da União:

1ln Curso de Direito Administrotivo. 5 ed. Sõo Pouto: Método,2017, p.435.
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Assim reconhece-se que é a discriciona riedade da Administração que avaliará se o

evento/curso é adequado aos seus objetivos, o que não significa que a escolha de

determinado contratado não deva ser devidamente justificada, à luz do que dispõe

inciso ll do paràgrafo único do art. 26 da Lei ns 8.666/93.

11. Quanto à notória especialização, denota-se pelos dados curriculares dos

docentes, elementos que permitem aferir, pelo menos em tese, possuir capacidade para

execução do objeto.

12. Oportuna a reprodução de precedente do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAçÃO EMERGENCIAL DE ADVOGADOS FACE AO

CAOS AOMINISTRATIVO HERDA:DO DA ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO,

ART. 37, XXt DA CONST|TU\çÃO DO BRAS|L. DTSPENSA DE LIC\TAçÃO NÃO CONFIGURADA.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO CARAÇTEREADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAçÃO DO,

PROFISSIONAIS CONTRATADOS. COMPROVADA NOS AUTO' ALIADA À CONflANçA DA

ADMTNISTRAçÃO POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL. A hipótese dos autos nõo é de

dispenso de licitoção, eis que nõo corocterízado o requísito do emergência. Corocterizoção

de situação nd quol há inviobilidade de competíção e, logo, inexigibilidade de licitoção. 2.
'"'erviços técnicos proÍissionais especializodos'.' são serviços que a Administtdção deve

contÍotar sem licitdção, escolhendo o contratodo de ocordo, em última instôncio, com o

grau de confionço que elo próp o, Administtoção, deposite no espeçidtizdção deise

contrdtodo. /Vesses cosos o requisito da confionça do Administroção em quem deseje

controtor é subjetivo. Doí que o reolizoção de procedimento licitdtótio poro o contratdção

de tois serviços - procedimento regido, enüe outtos, pelo princípio do julgamento objetivo
- é incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito positivo

conlere à Administração para a esiolho do "trabdlho essencial e indiscutivelmente mois

adequodo à pleno sotisÍação do obieto do contruto" (cÍ. o § 7e do drt. 25 do Lei 8.666/931.
O que a norma extraídd do texto legdl exige é d notória especidlização, associada ao

' elemento suhjetivo confiança. Há, no taso concreto, requisitos suÍicientes poro o seu

enquodromento em situoção no quol não incide o dever de licitor, ou sejo, de inexigibilidode

de licitoçõo: os proÍissionois controtodos possuem notório especiolizoçõo, comprovoda nos

outos, além de desÍrutarem do confionço do Administroção. Açõo Penol que se julgo

improcedente. (AP i48, Relotor(a): Min. EROS GRAU, Tribunol Pleno, julgodo em

ls/12/2006) leriteil

13. No que diz respeito à contratação de cursos, oTribunal de Contas da União fixou

o segu inte entendimento:

"L..1 os contratoções de professores, conÍerencistas ou. instrutores poro mínistror cursos de
treinomento ou aperfeiçoomento de pessool, bem como o inscrição de servidores para
porticipoção de cursos obertos o terceiros, enquodrom-se no hipótese de inexigibil de

I

r-.lq

8.666/sj:'(Decisão 438/98 - Plenário. Sessão 15/04/1998. DOU 23IO7IL9b8.
aL

t\$\$
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lícitoção previsto no inciso ll do ort. 25, combinodo com o inciso Vl do ort. 73
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14. O Departamento Financeiro indica a disponibilidade de recursos de ordem

orçamentária para suportar as obrigaçôes oriundas da contratação (Lei ne 8.666/93, art.

7e, § 2a, t).

15. Diante do valor do objeto, a elaboração de instrumento de contrato, nos termos

do art. 62 da Lei n9 8.666/93, é dispensável, sendo possível sua substituição por nota de

empenho.

16. Como tal contratação não se diferencia das contrataçôes realizadas mediante
prévia licitação, devem ser exigldos os mesmos documentos previstos para habilitação

se ela fosse rea lizada.

L7 . Por Íim, recomenda-se ao gestor, ao autorizar cursos de capacitação, verificar a

possibilidade de realização do curso via on line.

coNcr-usÃo

18. Ante o exposto, opina-se pela possibilidade de contratação direta, se assim o

gestor entender conveniente à Administração Pública, recomendando-se:

a) a avaliação da justificativa para a escolha do contratado;
b) a exigência da mesma documentação apresentada nas habilitações das

licitaçõês realizadas pela Câmara Municipal de Pitanga;

c) a verificação da possibilidade de realização do curso via on line.

É o parecer.

Pitanga, 27 de maio de 2022.

ndo

n 51.618


